
COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO

P A R E C E R
REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº.  078/2019

ASSUNTO: Institui a Semana Municipal do Direito nas Escolas.

AUTOR: Iniciativa Popular

Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

Trata-se de projeto de iniciativa popular que dispõe sobre a Semana Municipal do Direito nas Escolas.

É o 3° projeto de lei de iniciativa popular da história da Câmara Municipal, o que mostra sua importância e singularidade.

Referido projeto trata-se de um audacioso projeto de um grupo de estudantes da 2ª série do ensino médio do Colégio Embraer de Botucatu e vem assinado por Isabela Natália de Abreu, Richard Allen dos Santos Nakagomi, Carlos Gabriel Batalha, Luis Aparecido da Silva, Eduarda Ramasini de Oliveira, Sarah Rodrigues Coelho e Matheus de Santi Alves.

O projeto de lei, nos termos do inciso X do art. 245 do Regimento Interno, teve os vereadores Rose Ielo, Carlos Trigo e Paulo Renato sorteados para exercerem os poderes de autores da proposição.

Destacamos aqui o quanto essa medida é enriquecedora não somente para os alunos envolvidos, mas, sobretudo, para toda a cidade, ao passo que a proposição é o exemplo da verdadeira simbiose entre o Poder Legislativo e população.

A Casa do Povo, recebe orgulhosa propositura, tão importante, e, ação coordenada pelo Diretor do Colégio Embraer Renato Augusto da Silva.

A aula de cidadania dada pelos estudantes já citados, além de demonstrar conhecimento da legislação municipal, traz uma iniciativa importante, com um tema que pode gerar uma cultura progressista, ao passo que visa transmitir conhecimento.

Não se tem dúvida alguma que esta lei será abraçada pelo Poder Público, OAB e sociedade organizada.

Á folha 28, o Presidente desta comissão, vereador Izaias Colino, manifesta sua alegria em ser um dos munícipes que firmou o projeto.

Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.

Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 21 de novembro de 2019.

Vereador IZAIAS COLINO
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